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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : FABRICIO DIAS SANTANA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
RÉU CONDENADO POR ROUBO MAJORADO. NEGATIVA DE 
RECURSO EM LIBERDADE. FUNDAMENTAÇÃO. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. REITERAÇÃO DELITIVA. 
SEGREGAÇÃO DEVIDAMENTE JUSTIFICADA PARA A 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, ainda, que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.
2. Caso em que a segregação cautelar foi preservada pelo Tribunal a quo 
em razão da periculosidade social do agente e do risco de reiteração 
delitiva, evidenciados não apenas pela gravidade concreta da conduta 
imputada (roubo praticado mediante grave ameaça e em concurso de 
agentes), mas, sobretudo, pelo fato de que o acusado teria incorrido em 
mais 4 novos delitos após os crimes examinados nestes autos, cenário 
este que demonstra claramente a propensão do agravante para a prática 
delitiva e, por conseguinte, um efetivo risco de reiteração criminosa, 
caso mantida a sua liberdade.
3. Conforme pacífica jurisprudência desta Corte, "a preservação da 
ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o 
agente ostentar maus antecedentes, reincidência, atos infracionais 
pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em curso, porquanto tais 
circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via de 
consequência, sua periculosidade" (RHC n. 107.238/GO, Relator 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado 
em 26/2/2019, DJe 12/3/2019). Prisão preventiva, no caso vertente, 
devidamente justificada para a garantia da ordem pública, nos termos do 
art. 312 do CPP, visando frear a reiteração delitiva.
4. Embora se trate de crime cometido em 2012, a contumácia delitiva do 
réu, envolvido em outros quatro delitos após os fatos imputados nos 
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autos, evidenciam a personalidade deturpada do acusado e indicam o 
claro risco à ordem pública, caso se permita a sua liberdade. Relembra-
se que a demonstração da "[...] contemporaneidade não está restrita à 
época da prática do delito, e sim da verificação da necessidade no 
momento de sua decretação, ainda que o fato criminoso tenha ocorrido 
em um período passado" (AgRg no HC n. 707.562/SP, relator Ministro 
JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 8/3/2022, 
DJe 11/3/2022).
5. Ademais, aliado ao quadro fático mencionado, o decreto prisional 
relata, em conformidade com informações extraídas de uma das 
execuções penais em andamento, a notícia de que o acusado "se evadiu 
por algum período", circunstância esta que parece indicar risco para a 
aplicação da lei penal. Segundo a Corte Suprema, “o fato de o paciente 
permanecer foragido constitui causa suficiente para caracterizar risco à 
aplicação da lei penal a autorizar a decretação da preventiva” (HC 
215663 AgR, Rel. Ministra Rosa Weber, Primeira Turma, julgado em 
04/07/2022, DJe 11/07/2022).
6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, quando evidenciada a sua insuficiência para acautelar a ordem 
pública.
7. Agravo regimental a que se nega provimento.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 09 de setembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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autos, evidenciam a personalidade deturpada do acusado e indicam o 
claro risco à ordem pública, caso se permita a sua liberdade. Relembra-
se que a demonstração da "[...] contemporaneidade não está restrita à 
época da prática do delito, e sim da verificação da necessidade no 
momento de sua decretação, ainda que o fato criminoso tenha ocorrido 
em um período passado" (AgRg no HC n. 707.562/SP, relator Ministro 
JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 8/3/2022, 
DJe 11/3/2022).
5. Ademais, aliado ao quadro fático mencionado, o decreto prisional 
relata, em conformidade com informações extraídas de uma das 
execuções penais em andamento, a notícia de que o acusado "se evadiu 
por algum período", circunstância esta que parece indicar risco para a 
aplicação da lei penal. Segundo a Corte Suprema, “o fato de o paciente 
permanecer foragido constitui causa suficiente para caracterizar risco à 
aplicação da lei penal a autorizar a decretação da preventiva” (HC 
215663 AgR, Rel. Ministra Rosa Weber, Primeira Turma, julgado em 
04/07/2022, DJe 11/07/2022).
6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, quando evidenciada a sua insuficiência para acautelar a ordem 
pública.
7. Agravo regimental a que se nega provimento.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por FABRICIO DIAS 

SANTANA contra decisão de minha lavra (e-STJ fls. 170/176), que negou provimento ao 

recurso em habeas corpus.

Na presente oportunidade, o agravante insiste na tese sobre ausência de 

fundamentação idônea do decreto de prisão preventiva, o qual teria apresentado 

argumentos genéricos, baseados em elementos do próprio tipo penal, e inexistência dos 

motivos autorizadores previstos no art. 312 do Código de Processo Penal, ressaltando a 

existência de condições pessoais favoráveis e a suficiência das medidas cautelares 

diversas da prisão.

Salienta, ainda, que o acusado permaneceu em liberdade durante toda a 

instrução criminal, há mais de 6 anos, não estando demonstrado o periculum libertatis 

atual que justifique a manutenção da custódia cautelar. 

Diante disso, pede a reconsideração da decisão anterior ou que o recurso seja 

levado a julgamento pelo colegiado, para que seja concedida a ordem postulada.

É o relatório.

VOTO

Documento eletrônico VDA43142481 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 28/08/2024 14:11:39
Código de Controle do Documento: 18dfd0f1-45f9-4307-814f-23ba43ae8b93



Em que pese o esforço argumentativo da defesa, a decisão agravada deve ser 

mantida por seus próprios fundamentos.

Consta dos autos que o recorrente, ora agravante, se encontra preso 

cautelarmente, tendo sido denunciado e posteriormente condenado à pena de 5 anos, 9 

meses e 10 dias de reclusão, no regime fechado, pela prática do crime descrito no artigo 

157, § 2º, inciso II, do Código Penal, por fato delituoso ocorrido em 12/6/2012, sendo-lhe 

negado, por ocasião da sentença, o direito de recorrer em liberdade.

Conforme relatado na decisão agravada, busca-se, em síntese, a revogação da 

prisão preventiva do acusado, alegando-se a inexistência de fundamentação idônea e dos 

requisitos autorizadores da prisão preventiva.

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado 

(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 

demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios 

suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem 

como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo 

Penal, que assim dispõe:

A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem pública, 
da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal, ou para 
assegurar a aplicação da lei penal, quando houver prova da existência do 
crime e indício suficiente de autoria e de perigo gerado pelo estado de 
liberdade do imputado.

Embora a nova redação do referido dispositivo legal tenha acrescentado o 

novo pressuposto – demonstração do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado 

–, apenas explicitou entendimento já adotado pela jurisprudência pátria ao abordar a 

necessidade de existência de periculum libertatis. Portanto, caso a liberdade do acusado 

não represente perigo à ordem pública, econômica, à instrução criminal ou à aplicação da 

lei penal, não se justifica a prisão (HC nº 137.066/PE, Rel. Ministro DIAS TOFFOLI, 

Segunda Turma, julgado em 21/02/2017, DJe 13/03/2017; HC n. 122.057/SP, Rel. 

Ministro DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 02/09/2014, DJe 10/10/2014; 

RHC n. 79.200/BA, Relator Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, 

julgado em 22/06/1999, DJU 13/08/1999; e RHC n. 97.893/RR, Rel. Ministro ANTONIO 

SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019; HC n. 
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503.046/RN, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 17/12/2019, 

DJe 19/12/2019).

Exige-se, ainda, na linha inicialmente perfilhada pela jurisprudência 

dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, e agora 

normatizada a partir da edição da Lei n. 13.964/2019, que a decisão esteja pautada em 

motivação concreta de fatos novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro 

probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a 

imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas e vazias sobre a 

gravidade do crime (HC n. 321.201/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, 

julgado em 6/8/2015, DJe 25/8/2015; HC n. 296.543/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO 

REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 02/10/2014, DJe 13/10/2014).

No caso, ao examinar a matéria, o Tribunal manteve a custódia decretada pelo 

Juízo de origem quando da prolação da sentença e, transcrevendo os seus fundamentos, 

assim ponderou (e-STJ fls. 48/50):

Conforme relatado, o paciente foi denunciado e posteriormente condenado a 
pena de 5 anos, 9 meses e 10 dias de reclusão, no regime fechado, pela 
prática do crime descrito no artigo 157, § 2º, inciso II, do Código Penal 
(roubo qualificado pelo concurso de pessoas), por fato delituoso ocorrido em 
12/06/2012, cuja sentença foi publicada em 05/08/2023, sendo-lhe negado o 
direito de recorrer em liberdade .
Cediço que a custódia cautelar anterior ao trânsito em julgado da sentença 
penal condenatória é medida de exceção, somente se justificando quando 
houver expressa previsão legal, ressaltando-se que, embora decorra do 
próprio édito condenatório, é ato de coerção provisório, para o qual deverá 
ser apresentada uma justificativa legítima.
Dessa forma, o condutor procedimental apenas decretará ou manterá a 
prisão provisória na sentença penal condenatória se determinar, 
concretamente, uma necessidade cautelar, nos parâmetros legais insculpidos 
no artigo 312 do Código de Processo Penal.
Importa ressaltar, ainda, o teor do artigo 387, § 1°, do Código de Processo 
Penal, in verbis : “O juiz decidirá, fundamentadamente, sobre a manutenção 
ou, se for o caso, a imposição de prisão preventiva ou de outra medida 
cautelar, sem prejuízo do conhecimento de apelação que vier a ser 
interposta.”
No caso, observa-se que o paciente foi condenado como incurso nas sanções 
cominadas às infrações penais previstas no artigo 157, § 2º, inciso II, do 
Código Penal, à pena de 5 anos, 9 meses e 10 dias de reclusão, no regime 
fechado, ocasião em que o magistrado singular, Dr. Rodrigo Rodrigues de 
Oliveira e Silva, decretou a prisão preventiva, negando o direito de recorrer 
em liberdade, de forma fundamentada e suficiente. Confira-se:

“(...) Entrementes, em relação ao réu FABRÍCIO DIAS SANTANA, no 
presente caso, entendo presentes os requisitos autorizadores da 
custódia preventiva do mencionado sentenciado, com vista a tutelar a 
ordem pública e garantir a aplicação da lei penal, sobretudo no que se 
refere aos indicativos de periculosidade e possibilidade de evasão do 
distrito da culpa em relação a ele.
Em argumento de reforço à decretação da prisão preventiva do 
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condenado FABRÍCIO, ressalto que o modus operandi do crime 
denunciado ultrapassa a esfera do previsto no tipo penal no que se 
refere a periculosidade do agente e circunstâncias do crime.
Observa-se que o increpado incorreu em mais quatro novos delitos 
após os crimes aqui analisados, o que na melhor das hipóteses indica 
permanência no "mundo do crime", circunstância a meu ver concreta e 
atual, conforme se extrai dos autos dos PJD’s 0056169-94.2013, 
02.0160.0.48.5809, 0154944-13.2014 e 2845.5.11.2020.
Além disso, da análise da execução penal SEEU 0135567-15.2015, o 
acusado estava homiziado do sistema, de acordo com os dados da 
execução penal, havendo informações de que se evadiu por algum 
período, o que reforça a necessidade de segregação para garantia da 
aplicação da Lei penal, sob risco de fazer tábula rasa do sistema de 
justiça.
Quanto à exigência de contemporaneidade, a circunstância de ter 
decorrido tempo entre os fatos e a prolação da sentença com a 
decretação da segregação não afasta a presença dos requisitos para a 
prisão preventiva, estando, como no caso, demonstrado o periculum 
libertatis.
Desta forma, entendo necessária a decretação da segregação 
preventiva do sentenciado FABRICIO, sob pena de avalizarmos o 
sentimento de injustiça e descrédito das instituições que processam o 
crime, sobretudo em casos como tais de natureza violenta e em 
concurso de agentes.
Sendo assim, presentes os requisitos e fundamentos autorizadores da 
custódia cautelar do réu, sobretudo a ofensa à ordem jurídica, a 
periculosidade do agente, diante da contumácia na prática de crimes, 
adredemente preparado para tal, indicativo do perigo do estado de 
liberdade do sentenciado, agora reforçados pela certeza acerca da 
materialidade e autoria de infração violenta, conforme fundamentado 
no título judicial, aliada a pena fixada e o regime inicial mais severo.
Dito isto, DECRETO a prisão preventiva de FABRICIO DIAS 
SANTANA presentes os requisitos do fumus comissi delicti e do 
periculum libertatis, preenchendo assim o disposto no artigo 312 caput, 
parte final e §2º do CPP, razão pela qual denego o direito de o 
indigitado sentenciado se livrar solto durante o período recursal, salvo 
melhor entendimento pela instância revisora em grau de recurso, a 
tempo e modo” (mov. 46 – autos 0024163-34).

De acordo com a fundamentação acima, não merece reparo a negativa do 
direito de recorrer em liberdade, pois concretamente justificada na gravidade 
do delito (roubo praticado mediante grave ameaça e em concurso de agentes) 
e risco de recalcitrância criminosa, evidenciada pelos registros criminais que 
o paciente ostenta.
Nesse cenário, o tempo decorrido entre a data do fato e a decretação da 
prisão preventiva não é capaz de afastar a contemporaneidade da causa 
justificadora, vez que tal requisito diz respeito aos motivos ensejadores da 
prisão e não ao momento da prática do ilícito, e, estando o encarceramento 
provisório motivado em elementos concretos emergentes dos autos que 
demonstrem a sua necessidade para a garantia da ordem pública e aplicação 
da lei penal, não há falar em constrangimento ilegal, mostrando-se 
insuficientes medidas cautelares diversas. (...)

Cumpre verificar se o cárcere preventivo foi decretado em afronta aos 

requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal e sem fundamentação idônea, como 

aduz a inicial.
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No caso dos autos, como visto, a segregação cautelar foi preservada pelo 

Tribunal a quo em razão da periculosidade social do agente e do risco de reiteração 

delitiva, evidenciados não apenas pela gravidade concreta da conduta imputada (roubo 

praticado mediante grave ameaça e em concurso de agentes), mas, sobretudo, pelo fato de 

que o acusado teria incorrido em mais 4 novos delitos após os crimes examinados nestes 

autos, cenário este que demonstra claramente a propensão do agravante para a prática 

delitiva e, por conseguinte, um efetivo risco de reiteração criminosa, caso mantida a sua 

liberdade.

Com efeito, a perseverança do agente na senda delitiva, comprovada pelos 

registros de crimes graves anteriores, enseja a decretação da prisão cautelar para a 

garantia da ordem pública como forma de conter a reiteração, resguardando, assim, o 

princípio da prevenção geral e o resultado útil do processo.

Nessa direção, o entendimento da Suprema Corte é no sentido de que "a 

periculosidade do agente e a fundada probabilidade de reiteração criminosa constituem 

fundamentação idônea para a decretação da custódia preventiva" (AgRg no HC n. 

150.906/BA, Rel. Ministro Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado em 13/04/2018, 

DJe 25/04/2018).

Do mesmo modo, "conforme pacífica jurisprudência desta Corte, a 

preservação da ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente 

ostentar maus antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou 

mesmo ações penais em curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia 

delitiva e, por via de consequência, sua periculosidade" (RHC n. 107.238/GO, Rel. 

Ministro Antônio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 26/2/2019, DJe 

12/03/2019).

De outro vértice, não é demais relembrar que a demonstração da "[...] 

contemporaneidade não está restrita à época da prática do delito, e sim da verificação da 

necessidade no momento de sua decretação, ainda que o fato criminoso tenha ocorrido 

em um período passado" (AgRg no HC n. 707.562/SP, relator Ministro JOEL ILAN 

PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 8/3/2022, DJe 11/3/2022).

Ademais, aliado ao quadro fático mencionado, o decreto prisional, como visto, 

relata que "da análise da execução penal SEEU 0135567-15.2015", em relação ao 

agravante, constatam-se "informações de que se evadiu por algum período" (e-STJ fl. 49), 

circunstância esta que parece indicar risco para a aplicação da lei penal.

Documento eletrônico VDA43142481 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 28/08/2024 14:11:39
Código de Controle do Documento: 18dfd0f1-45f9-4307-814f-23ba43ae8b93



Sobre o tema, segundo a Corte Suprema, “o fato de o paciente permanecer 

foragido constitui causa suficiente para caracterizar risco à aplicação da lei penal a 

autorizar a decretação da preventiva” (HC 215663 AgR, Rel. Ministra Rosa Weber, 

Primeira Turma, julgado em 04/07/2022, DJe 11/07/2022).

Em consonância, a jurisprudência desta Corte Superior é pacífica no sentido de 

que “a fuga do distrito da culpa é fundamento válido à segregação cautelar, forte da 

asseguração da aplicação da lei penal" (AgRg no HC n. 568.658/SP, Rel. Ministro Nefi 

Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 4/8/2020, DJe 13/8/2020).

Nesse panorama, em que pese os argumentos da defesa no presente recurso, 

não há falar em ausência de fundamentos suficientes e aptos a justificar a segregação 

cautelar, sobretudo quando demonstrada a personalidade deturpada do agravante, que, por 

mais de uma vez, se vê envolto em acusação de delitos abomináveis.

Por fim, convém anotar que a Lei n. 12.403/2011 estabeleceu a possibilidade 

de imposição de medidas alternativas à prisão cautelar, no intuito de permitir ao 

magistrado, diante das peculiaridades de cada caso concreto e dentro dos critérios de 

razoabilidade e proporcionalidade, resguardar a ordem pública, a ordem econômica, a 

instrução criminal ou a aplicação da lei penal.

Nos termos do art. 282, § 6º, do Código de Processo Penal, modificado pela 

Lei n. 13.964/2019, “a prisão preventiva somente será determinada quando não for 

cabível a sua substituição por outra medida cautelar, observado o art. 319 deste Código, e 

o não cabimento da substituição por outra medida cautelar deverá ser justificado de forma 

fundamentada nos elementos presentes do caso concreto, de forma individualizada”.

No caso dos autos, todavia, foi demonstrada a necessidade custódia cautelar, 

de modo que é inviável a substituição da prisão preventiva por medidas cautelares 

diversas, uma vez que a gravidade concreta da conduta delituosa, aliada à alegada 

contumácia delitiva, indica que a ordem pública não estaria acautelada com sua soltura. 

Sobre o tema: RHC 81.745/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 

QUINTA TURMA, julgado em 1º/6/2017, DJe 9/6/2017; RHC 82.978/MT, Rel. Ministro 

JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 1º/6/2017, DJe 9/6/2017; HC 

394.432/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, 

julgado em 1º/6/2017, DJe 9/6/2017”. (AgRg no HC n. 779.709/MG, Rel. Ministro 

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 19/12/2022, DJe 22/12/2022).

Dessa forma, demonstrados os pressupostos e motivos autorizadores da 
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custódia cautelar, elencados no art. 312 do CPP, não se vislumbra constrangimento ilegal 

a ser reparado por este Superior Tribunal de Justiça.

Dessa forma, não se vislumbra constrangimento ilegal a ser reparado por este 

Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, permanecendo hígidos os fundamentos da decisão combatida, 

nego provimento ao agravo.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 187.651 / GO
Número Registro: 2023/0345630-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00241633420138090011 241633420138090011 551535288 55153528820238090011

Sessão Virtual de 03/09/2024 a 09/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FABRICIO DIAS SANTANA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO 
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FABRICIO DIAS SANTANA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 09 de setembro de 2024
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